
Lei das Finanças Locais, Comentada e Anotada - 2019 

Atualização do livro até 2024 

 

https://silabo.pt/catalogo/ciencias-sociais-e-

humanas/direito/livro/lei-das-financas-locais/ 

 

 

 

https://silabo.pt/catalogo/ciencias-sociais-e-humanas/direito/livro/lei-das-financas-locais/
https://silabo.pt/catalogo/ciencias-sociais-e-humanas/direito/livro/lei-das-financas-locais/


Lei das Finanças Locais, Comentada e Anotada - 2019  

Atualização do livro até janeiro de 2024 
 

____________  

Com estas alterações o livro mantém-se atualizado. Estão sublinhadas a negrito as normas objeto de 
alteração e em itálico os comentários a cada artigo. António Edmundo Ribeiro, 2024.01.01 

 

Pá
gi

n
a2

 

 
  
 

 

Notas:  

 

O livro Lei das Finanças Locais, Comentada e Anotada - 2019 contém todas as alterações 

até 2018.  

 

Com as presentes alterações o livro mantém-se atualizado a janeiro de 2024, contendo já as 

alterações introduzidas pelo Orçamento do Estado para 2024 e já em vigor. 

 

Encontram-se sublinhadas a “negrito” as normas objeto de alteração. 

 

Na presente separata, com 11 páginas, constam todas as alterações posteriores à edição do 

livro e introduzidas até janeiro de 2024, com comentários em “itálico” após os artigos. 

 

Este é um trabalho pro bono com vista a dotar os alunos de Governo e Administração Local 

(ISCSP/UL) de instrumentos legislativos atuais. Aconselha-se ao intérprete a leitura da lei, 

na sua redação atual, não se responsabilizando o autor por qualquer lapso de interpretação ou 

de transcrição. 

 

É permitida a reprodução do texto desta separata, a qual deve ser incluída no Livro em apreço, 

para que se mantenha atualizado, com as devidas anotações. 

 

 

 

 

Alterações à Lei das Finanças Locais 

 (diplomas) 

 

 Declaração de Retificação n.º 35-A/2018, de 12 de outubro  

 Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro (OE 2019)  

 Lei n.º 2/2020, de 31 de março (OE 2020)  

 Lei n.º 66/2020, de 04 de novembro 

 Lei n.º 29/2023, de 04 de julho 

 Lei n.º 82/2023, de 29 de dezembro (LOE2024) 
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LEI DAS FINANÇAS LOCAIS (ou RFALEI) 
 

Artigo 17.º 

Liquidação e cobrança de tributos e tarifas 
1 - Os impostos municipais são liquidados e cobrados nos termos previstos na respetiva 

legislação.  

2 - As câmaras municipais podem deliberar proceder à cobrança dos impostos municipais, 

pelos seus próprios serviços ou pelos serviços da entidade intermunicipal que integram, 

nos termos a definir por diploma próprio.  

3 - Os municípios que integram entidades intermunicipais podem transferir a competência 

de cobrança dos impostos municipais para o serviço competente daquelas entidades, nos 

termos a definir por diploma próprio.  

4 - Quando a liquidação e ou cobrança dos impostos municipais seja assegurada pelos 

serviços do Estado, os respetivos encargos não podem exceder:  

a) Pela liquidação, 1,5 /prct. dos montantes liquidados; ou  

b) Pela liquidação e cobrança, 2,5 /prct. dos montantes cobrados.  

5 - A receita líquida dos encargos a que se refere o número anterior é transferida 

pelos serviços do Estado para o município titular da receita até ao dia 20 do mês 

seguinte ao do pagamento ou, quando este não seja dia útil, no dia útil anterior.  

6 - A AT fornece à ANMP informação, desagregada por municípios, relativa às relações 

financeiras entre o Estado e o conjunto dos municípios e fornece a cada município 

informação relativa à liquidação e cobrança de impostos municipais e transferências de 

receita para o município.  

7 - A informação referida no número anterior é disponibilizada por via eletrónica e 

atualizada mensalmente, tendo cada município acesso apenas à informação relativa à sua 

situação financeira.  

8 - São devidos juros de mora por parte da administração central quando existam atrasos 

nas transferências para os municípios de receitas tributárias que lhes sejam próprias.  

9 - Os créditos tributários ainda pendentes por referência a impostos abolidos são 

considerados para efeitos de cálculo das transferências para os municípios relativamente 

aos impostos que lhes sucederam.  

10 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem delegar nas 

entidades intermunicipais ou contratualizar com serviços do Estado a liquidação e ou a 

cobrança de taxas e tarifas municipais, em termos equivalentes ao disposto no n.º 4. 

__________  

 Redação no nº 5 dada pelo art.º 341.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro (Orçamento 

do Estado para 2019). A transferência tinha lugar até ao último dia útil do mês seguinte 

ao do pagamento e agora até ao dia 20 do mês seguinte ao do pagamento.  

 

Artigo 18.º 

Derrama 

[...]  

17 — A deliberação a que se refere o n.º 1 deve ser comunicada por via eletrónica 

pela câmara municipal à AT até ao dia 31 de dezembro do respetivo período de 

tributação por parte dos serviços competentes do Estado.  

 

__________  
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Redação dada pelo art.º 365.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março (Orçamento do Estado 

para 2020). A comunicação era até ao dia 30 de novembro, passando agora a ter lugar 

até 31 de dezembro.  

 

 

Artigo 18.º-A 

Repartição da receita de IMI 

1 — Quando um prédio urbano não vedado se localize em mais do que um 

município, a receita de IMI é distribuída proporcionalmente em função do valor de 

construção existente em cada município.  

2 — Para efeitos do disposto no número anterior:  

a) Após a inscrição ou a atualização da matriz nos termos do artigo 13.º do Código 

do Imposto Municipal sobre Imóveis, a AT comunica, através do portal das finanças, 

a identificação matricial do prédio urbano não vedado aos municípios onde se 

localizem as construções;  

b) Os municípios interessados devem comunicar à AT o valor de construção 

existente em cada município, iniciando-se um procedimento de audição dos restantes 

municípios interessados.  

3 — Após audição de todos os municípios interessados, a AT fixa, no prazo de 90 

dias, a repartição da receita de IMI.  

 

________  

Artigo aditado pelo art.º 366.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março (Orçamento do Estado 

para 2020).  

 

 

Artigo 19.º-A 

Faseamento da retenção das transferências de receita aos municípios 

1 — Quando, na sequência de mudança de entendimento administrativo ou 

jurisprudência reiterada dos tribunais superiores em sentido favorável aos sujeitos 

passivos, possa resultar retenção da transferência de receita fiscal aos municípios 

em montante igual ou superior a 20 % da média de receita fiscal do mesmo imposto 

transferida para município nos últimos três anos, pode proceder-se ao faseamento 

daquelas retenções.  

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, os municípios interessados são 

ouvidos previamente à decisão de aplicação do mecanismo de faseamento da 

retenção da transferência de receita fiscal.  

3 — O direito de audição previsto no número anterior é exercido no prazo de 15 dias 

a contar da notificação emitida para esse efeito.  

4 — O faseamento da retenção das transferências de receita aos municípios deve ter 

por base um princípio de estabilidade de tesouraria dos municípios, sendo 

determinado em função da situação de emergência financeira do município apurada 

com base na informação transmitida em sede de direito de audição, sem que possa 

ultrapassar em cada mês 30 % do valor total do imposto a transferir para o 

município.  

5 — O disposto no presente artigo também se aplica, com as necessárias adaptações, 

a situações de erro imputável aos serviços nas transferências de receita para os 

municípios.  



Lei das Finanças Locais, Comentada e Anotada - 2019  

Atualização do livro até janeiro de 2024 
 

____________  

Com estas alterações o livro mantém-se atualizado. Estão sublinhadas a negrito as normas objeto de 
alteração e em itálico os comentários a cada artigo. António Edmundo Ribeiro, 2024.01.01 

 

Pá
gi

n
a5

 

6 — O regime de funcionamento do mecanismo de faseamento da retenção da 

transferência de receita fiscal é estabelecido por portaria dos membros do Governo 

responsáveis pela área das finanças e pela área da modernização do Estado e da 

Administração Pública.  

________  

Aditado pelo art.º 366.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março (Orçamento do Estado para 

2020). 

 

  

Artigo 37.º 

Transferências financeiras para as freguesias 

1 - São anualmente inscritos na Lei do Orçamento do Estado os montantes das 

transferências financeiras correspondentes às receitas das freguesias previstas no artigo 

anterior. 

2 - Os montantes do FFF são transferidos mensalmente até ao dia 15. 

3 - As variáveis e indicadores de cálculo das transferências para as freguesias são parte 

integrante do relatório que acompanha a proposta de Lei do Orçamento do Estado. 

 

__________  

Redação do n.º 2 dada pelo art.º 302.º da Lei n.º 82/2023, de 29 de dezembro - LOE2024. 

Anteriormente os montantes do FFF eram transferidos trimestralmente até ao dia 15 do 

primeiro mês do trimestre correspondente à semelhança das transferências para os 

municípios. 

 

Artigo 45.º 

Calendário orçamental 

1 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o órgão executivo apresenta ao 

órgão deliberativo, até 30 de novembro de cada ano, a proposta de orçamento 

municipal para o ano económico seguinte.  

2 - Nos casos em que as eleições para o órgão executivo municipal ocorram entre 30 de 

julho e 15 de dezembro, a proposta de orçamento municipal para o ano económico 

seguinte é apresentada no prazo de três meses a contar da data da respetiva tomada de 

posse.  

________  

Redação do n.º 1 dada pelo art.º 2.º da Lei n.º 66/2020, de 04 de novembro. Na redação 

anterior, o prazo para a apresentação do orçamento pela câmara municipal à assembleia 

municipal era 31 de outubro.  

 

 

Artigo 51.º 

Empréstimos de médio e longo prazos 

1 - Os empréstimos a médio e longo prazos podem ser contraídos para aplicação em 

investimentos, para substituição de dívida nas condições previstas nos n.ºs 3 a 8, ou ainda 

para proceder de acordo com os mecanismos de recuperação financeira municipal.  

2 - Os investimentos referidos no número anterior são identificados no respetivo contrato 

de empréstimo e, caso ultrapassem 10 /prct. das despesas de investimento previstas no 

orçamento do exercício, são submetidos, independentemente da sua inclusão no plano 

plurianual de atividades, a discussão e a autorização prévia da assembleia municipal.  
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3 - Os municípios cuja dívida total prevista no n.º 1 do artigo seguinte seja inferior 

a 2,25 vezes a média da receita corrente líquida cobrada nos três exercícios 

anteriores podem contrair empréstimos a médio e longo prazos para exclusiva 

aplicação na liquidação antecipada de outros empréstimos ou acordos de pagamento 

que já constem do endividamento global da autarquia, desde que:  

a) Com a contração do novo empréstimo, o valor atualizado dos encargos totais com o 

novo empréstimo, incluindo capital, juros, comissões e penalizações, seja inferior ao 

valor atualizado dos encargos totais com o empréstimo a liquidar antecipadamente;  

b) Não aumente a dívida total do município;  

c) Diminua o serviço da dívida do município.  

4 - A condição a que se refere a alínea c) do número anterior pode, excecionalmente, não 

se verificar caso a redução do valor atualizado dos encargos totais com o novo 

empréstimo a que se refere a alínea a) do referido número seja superior à variação do 

serviço da dívida do município. 5 - Caso o empréstimo ou o acordo de pagamento a 

extinguir preveja o pagamento de penalização por liquidação antecipada permitida por 

lei, o novo empréstimo pode incluir um montante para satisfazer essa penalização, desde 

que cumpra o previsto na alínea a) do n.º 3.  

6 - Para cálculo do valor atualizado dos encargos totais referidos na alínea a) do n.º 

3, deve ser utilizada a taxa de desconto a que se refere o n.º 3 do artigo 19.º do 

Regulamento Delegado (UE) n.º 480/2014, da Comissão Europeia, de 3 de março de 

2014.  

7 - Os empréstimos têm um prazo de vencimento adequado à natureza das operações 

que visam financiar, não podendo exceder a vida útil do respetivo investimento, nem 

ultrapassar os seguintes prazos:  

a) 20 anos;  

b) 50 anos, nos casos de empréstimos para construção de habitação ou intervenções 

de reabilitação urbana destinadas a arrendamento, bem como para recuperação do 

parque habitacional degradado da titularidade dos municípios; ou  

c) 30 anos, em operações financiadas pelo Banco Europeu de Investimento (BEI).  

8 - Os empréstimos contratados para proceder de acordo com os mecanismos de 

recuperação financeira municipal, nos termos previstos no artigo 43.º da Lei n.º 53/2014, 

de 25 de agosto, na sua redação atual, têm um prazo de vencimento nos termos do disposto 

no n.º 1 do artigo 45.º da referida lei.  

9 - O prazo do empréstimo referido no n.º 3 é contado a partir da data de produção de 

efeitos, podendo atingir o máximo previsto no n.º 7, independentemente da finalidade do 

empréstimo substituído.  

10 - Os empréstimos têm um prazo de utilização do capital máximo de três anos, não 

podendo o início da amortização ser diferida para além desse período, salvo nos 

casos legalmente previstos. 

11 - As amortizações anuais previstas para cada empréstimo não podem ser inferiores a 

80 /prct. da amortização média de empréstimos, tal como definida no n.º 4 do artigo 40.º  

12 — O disposto nos n.os 10 e 11 não é aplicável aos: 

a) Empréstimos celebrados no âmbito dos instrumentos financeiros referidos no n.º 

1 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro; 

b) Empréstimos celebrados no âmbito dos instrumentos financeiros referidos no n.º 

1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 20 -A/2023, de 22 de março; 

c) Apoios a título de empréstimo referidos no n.º 5 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 

29 -B/2021, de 4 de maio; 

d) Empréstimos celebrados no âmbito de operações financiadas pelo BEI. 
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13 - Os empréstimos previstos na alínea a) do n.º 5 do artigo 52.º, quando 

contratualizados ao abrigo das linhas de financiamento disponibilizadas pelo BEI e 

instituições similares, podem ser utilizados para financiar despesas pagas ou por 

pagar, desde que as operações não se encontrem física e financeiramente concluídas 

à data da submissão do pedido de financiamento.  

________  

Redação do nº 3 dada pelo art.º 341.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro (Orçamento 

do Estado para 2019).  

 

Redação do n.º 6 dada pela Declaração de Retificação n.º 35-A/2018, de 12 de outubro.  

 

Redação dos n.ºs 7 e 13 dados pelo art.º 365.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março 

(Orçamento do Estado para 2020).  

 

Redação do n.º 10 dada pelo art.º 4.º da Lei n.º 29/2023, de 4 de julho. Anteriormente o 

prazo máximo de utilização do capital era dois anos. Vigora a partir de 1 de janeiro de 

2023. 

 

Redação do n.º 12 dado pelo art.º 302.º da Lei n.º 82/2023, de 29 de dezembro - LOE2024. 

 

O prazo de utilização do capital nos empréstimos a médio e longo prazos para aplicação 

em investimentos contraídos pelos municípios até 31 de dezembro de 2022, nos termos 

do n.º 10 do artigo 51.º, é prorrogado até 31 de dezembro de 2026, conforme art.º 2.º da 

Lei n.º 29/2023, de 4 de julho. 

 

Ao empréstimo previsto no n.º 1 do art.º 60.º da LOE 2024, aplica-se o disposto no n.º 3 

do artigo 51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, podendo o respetivo prazo de 

vencimento, em situações excecionais e devidamente fundamentadas, ir até 35 anos. 

Trata-se do financiamento necessário ao cumprimento de decisão judicial ou arbitral 

transitada em julgado, relativa a contrato de delegação ou concessão de exploração e 

gestão de serviços municipais de abastecimento público de água, de saneamento de 

águas residuais urbanas ou de gestão de resíduos urbanos, ou ainda para custear 

pagamentos do valor da indemnização determinado pela entidade concedente na decisão 

administrativa de resgate de contrato de concessão. 

 

 

Artigo 52.º 

Limite da dívida total 

1 - A dívida total de operações orçamentais do município, incluindo a das entidades 

previstas no artigo 54.º, não pode ultrapassar, em 31 de dezembro de cada ano, 1,5 vezes 

a média da receita corrente líquida cobrada nos três exercícios anteriores. 

2 - A dívida total de operações orçamentais do município engloba os empréstimos, tal 

como definidos no n.º 1 do artigo 49.º, os contratos de locação financeira e quaisquer 

outras formas de endividamento, por iniciativa dos municípios, junto de instituições 

financeiras, bem como todos os restantes débitos a terceiros decorrentes de operações 

orçamentais. 

3 - Sempre que um município: 



Lei das Finanças Locais, Comentada e Anotada - 2019  

Atualização do livro até janeiro de 2024 
 

____________  

Com estas alterações o livro mantém-se atualizado. Estão sublinhadas a negrito as normas objeto de 
alteração e em itálico os comentários a cada artigo. António Edmundo Ribeiro, 2024.01.01 

 

Pá
gi

n
a8

 

a) Não cumpra o limite previsto no n.º 1, deve reduzir, no exercício subsequente, pelo 

menos 10 /prct. do montante em excesso, até que aquele limite seja cumprido, sem 

prejuízo do previsto na secção iii; 

b) Cumpra o limite previsto no n.º 1, só pode aumentar, em cada exercício, o valor 

correspondente a 20 /prct. da margem disponível no início de cada um dos 

exercícios. 

4 - Para efeito de responsabilidade financeira, o incumprimento da obrigação prevista no 

número anterior é equiparado à ultrapassagem do limite previsto no n.º 1, nos termos e 

para os efeitos da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas, aprovada pela 

Lei n.º 98/97, de 26 de agosto. 

5 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, para efeitos do apuramento da dívida 

total dos municípios referida no n.º 1, não é considerado: 

a) O valor dos empréstimos destinados exclusivamente ao financiamento da contrapartida 

nacional de projetos com comparticipação dos Fundos Europeus Estruturais e de 

Investimento (FEEI) ou de outros fundos de apoio aos investimentos inscritos no 

orçamento da União Europeia;  

b) O valor das subvenções reembolsáveis ou dos instrumentos financeiros referidos 

no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, no n.º 1 do artigo 

18.º do Decreto-Lei n.º 20-A/2023, de 22 de março, e no n.º 5 do artigo 10.º do 

Decreto-Lei n.º 29-B/2021, de 4 de maio. 

6 - Para efeitos do disposto no número anterior, no caso de existirem diferentes fontes de 

financiamento reembolsáveis pelos municípios, a não relevância para efeitos do 

apuramento da dívida total dos municípios é na proporção dos montantes obtidos no 

âmbito do Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro. 

 

__________  

Excecionalmente, a margem de endividamento prevista na alínea b) do n.º 3 do artigo 

52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, é aumentada para 40 %. A margem de 

endividamento é aumentada para 100 %, exclusivamente para assegurar o 

financiamento nacional de projetos cofinanciados na componente de investimento não 

elegível (Art.º 76.º da Lei n.º 82/2023, de 29 de dezembro - LOE2024). Trata-se de uma 

alteração significativa aos limites de endividamento dos municípios, com vista a 

possibilitar execução dos Fundos Europeus, sobretudo. 

 

Redação da alínea b) do n.º 5 dada pelo art.º 302.º da Lei n.º 82/2023, de 29 de dezembro 

- LOE2024. 

 

Durante o ano de 2023, a margem de endividamento prevista na alínea b) do n.º 3 do 

artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, é aumentada para 40 /prct., nos termos 

do art.º 3.º da Lei n.º 29/2023, de 4 de julho. 

 

Os empréstimos a médio e longo prazos contraídos pelos municípios para aplicação nos 

encargos não comparticipados previstos na Resolução do Conselho de Ministros n.º 12-

B/2023, de 6 de fevereiro, que declara as cheias e inundações como ocorrência natural 

excecional e aprova medidas de apoio em consequência dos danos causados, não são 

contabilizados para a aplicação dos limites previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 52.º da Lei 

n.º 73/2013, de 3 de setembro. 
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Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 58.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, em 

2023, a título excecional e mediante autorização do membro do Governo responsável 

pela área das finanças, os municípios cuja dívida total prevista no artigo 52.º se situe 

entre 2 e 2,25 vezes a média da receita corrente líquida cobrada nos três exercícios 

anteriores podem integrar o mecanismo de recuperação financeira previsto no artigo 

61.º, aderindo facultativamente nos termos previstos na Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto, 

que aprova o regime jurídico da recuperação financeira municipal regulamentando o 

Fundo de Apoio Municipal. Art.º 65.º da Lei n.º 82/2023, de 29 de dezembro - LOE2024. 

 

O montante referente à contribuição de cada município para o FAM não releva para o 

limite da dívida total previsto no n.º 1 do artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro 

(n.º 4 do art.º 59.º da Lei n.º 82/2023, de 29 de dezembro - LOE2024). 

 

O limite previsto no n.º 1 do artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, pode ser 

excecionalmente ultrapassado, desde que a contração de empréstimo que leve a 

ultrapassar o referido limite se destine exclusivamente ao financiamento necessário: 

a) Ao cumprimento de decisão judicial ou arbitral transitada em julgado, relativa a 

contrato de delegação ou concessão de exploração e gestão de serviços municipais de 

abastecimento público de água, de saneamento de águas residuais urbanas ou de gestão 

de resíduos urbanos; ou 

b) Ao pagamento do valor da indemnização determinado pela entidade concedente na 

decisão administrativa de resgate de contrato de concessão, precedido de parecer do 

membro do Governo responsável pela área das finanças que ateste a sua compatibilidade 

com os limites de endividamento fixados pela Assembleia da República para o respetivo 

exercício orçamental (n.º 1 do art.º 60.º da Lei n.º 82/2023, de 29 de dezembro - 

LOE2024). 

 

O limite da dívida total previsto no n.º 1 do artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro, não prejudica a assunção de passivos resultantes do processo de liquidação 

das sociedades Polis. Caso a assunção de passivos resultante do processo de liquidação 

das sociedades Polis faça ultrapassar o limite de dívida, o município fica, no ano de 

2024, dispensado do cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 52.º da Lei 

n.º 73/2013, de 3 de setembro, desde que, excluindo o impacto da mencionada assunção 

de passivos, a margem disponível de endividamento do município no final do exercício 

de 2024 não seja inferior à margem disponível de endividamento no início do exercício 

de 2024. O aumento dos pagamentos em atraso, que daí decorram não releva para efeitos 

do artigo 11.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, Lei dos Compromissos (conforme 

artigo n.º 67.º da Lei n.º 82/2023, de 29 de dezembro - LOE2024). 

 

O valor dos empréstimos destinados exclusivamente ao financiamento do investimento 

em programas de arrendamento urbano e em soluções habitacionais promovidas ao 

abrigo do Decreto-Lei n.º 37/2018, de 4 de junho, bem como o valor de empréstimos 

financiados com fundos reembolsáveis do PRR e destinados ao parque público de 

habitações a custos acessíveis, não é considerado para efeito de apuramento da dívida 

total dos municípios referida no n.º 1 do artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro 

(N.º 2 do art.º 71.º da Lei n.º 82/2023, de 29 de dezembro - LOE2024). 

 

Nos casos em que, no âmbito da celebração dos Acordos de regularização de dívidas das 

autarquias locais, estas reconheçam contabilisticamente dívida que até 31 de dezembro 
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de 2022 não era por elas reconhecida e não relevava para efeitos do limite previsto no 

n.º 1 do artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, incluindo a dívida de serviços 

municipalizados ou intermunicipalizados e de empresas municipais ou intermunicipais, 

ou quando a dívida objeto do acordo de regularização já se encontrava 

contabilisticamente reconhecida até 31 de dezembro de 2022, a ultrapassagem do limite 

ali previsto, ou o agravamento do respetivo incumprimento, pode ser excecionalmente 

autorizada mediante despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 

finanças, das autarquias locais e do ambiente e da ação climática (N.º 10 do art.º 75.º da 

Lei n.º 82/2023, de 29 de dezembro - LOE2024). 

 

 

Artigo 78.º 

Deveres de informação 

1 - Para efeitos da prestação de informação relativamente às contas das administrações 

públicas, os municípios, as entidades intermunicipais, as entidades associativas 

municipais e as entidades públicas reclassificadas, quando aplicável, remetem à DGAL 

os seus orçamentos, quadro plurianual de programação orçamental e contas mensais nos 

10 dias subsequentes, respetivamente à sua aprovação e ao período a que respeitam, bem 

como os documentos de prestação de contas anuais depois de aprovados, incluindo, sendo 

caso disso, os consolidados. 

2 - Para efeitos da prestação de informação dos dados sobre a dívida pública, os 

municípios, as entidades intermunicipais, as entidades associativas municipais e as 

entidades públicas reclassificadas remetem à DGAL informação sobre os empréstimos 

contraídos e sobre os ativos expressos em títulos de dívida emitidos nos 10 dias 

subsequentes ao final de cada trimestre e após a apreciação das contas. 

3 - Para efeitos de acompanhamento e monitorização do limite da dívida total: 

a) Os municípios remetem à DGAL informação necessária, nos 10 dias subsequentes ao 

final de cada trimestre e após a apreciação das contas; 

b) As entidades intermunicipais remetem à DGAL, nos 10 dias subsequentes ao final de 

cada trimestre, informação relativa aos empréstimos contraídos e à dívida total. 

4 - Para efeitos de acompanhamento da evolução das despesas com pessoal, as autarquias 

locais remetem trimestralmente à DGAL os seguintes elementos: 

a) Despesas com pessoal, incluindo as relativas aos contratos de avença e de tarefa, 

comparando com as realizadas no mesmo período do ano anterior; 

b) Número de admissões de pessoal, de qualquer tipo, e de aposentações, rescisões e 

outras formas de cessação de vínculo laboral; 

c) Fundamentação de eventuais aumentos de despesa com pessoal, que não resultem de 

atualizações salariais, cumprimento de obrigações legais ou transferência de 

competências da administração central. 

5 - Os municípios prestam informação à DGAL, trimestralmente e nos termos por esta 

definidos, sobre celebração de contratos em regime de parcerias público-privadas, 

concessões e execução de contratos em vigor. 

6 - Para efeitos da troca de informação prevista nas alíneas c) a e) do n.º 9 do artigo 12.º, 

nomeadamente no que respeita à estimativa de execução orçamental, os municípios 

preparam essa informação e remetem-na à DGAL até 31 de agosto de cada ano. 

7 - As freguesias remetem à DGAL: 

a) As respetivas contas, nos 30 dias subsequentes à data da sessão do órgão deliberativo 

em que aquelas contas foram sujeitas a apreciação, bem como os mapas trimestrais das 

contas, nos 10 dias subsequentes ao período a que respeitam; 
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b) Os mapas de fluxos de caixa, trimestralmente nos 10 dias subsequentes ao período a 

que respeitam. 

8 — A informação a prestar nos termos dos números anteriores é remetida por 

ficheiro através do SIIAL e do Sistema de Informação para o Subsetor da 

Administração Local (SISAL). 

9 — Para efeitos de acompanhamento da situação financeira das autarquias locais pode a 

DGAL solicitar informação além da referida nos números anteriores. 

10 — Em caso de incumprimento, por parte das autarquias locais e das entidades 

intermunicipais, dos deveres de informação previstos no presente artigo, incluindo 

a informação prevista no n.º 9 e a relativa à descentralização de competências, bem 

como dos respetivos prazos, são retidos 20 % do duodécimo das transferências 

correntes e do FFD, no mês seguinte ao do apuramento do incumprimento, sem 

prejuízo do valor que seja anualmente estabelecido no decreto-lei de execução 

orçamental. 

11 — O apuramento do incumprimento dos deveres de informação para efeitos de 

retenção é efetuado por referência ao mês anterior ao do processamento das 

transferências. 

12 — Os montantes a que se refere o n.º 10 são repostos no mês seguinte àquele em 

que a entidade visada passa a cumprir os deveres de informação que motivaram a 

retenção. 

13 — As disposições do presente artigo são estendidas mediante portaria dos 

membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e das autarquias locais 

às entidades do subsetor local que tenham natureza e forma de empresa, fundação 

ou associações públicas, pela DGAL, se e quando estas não integrarem a informação 

prestada pelas autarquias locais e pelas entidades intermunicipais. 

 

__________  

Redação dos números 8, e 10 a 13, dada pelo art.º 302.º da Lei n.º 82/2023, de 29 de 

dezembro - LOE2024.  

 

A retenção por incumprimento dos deveres de prestação de informação das autarquias 

locais prevista no n.º 10, subiu de 10% para 20% do duodécimo das transferências 

correntes e do Fundo de Financiamento da Descentralização. 
 

 
Fim das alterações 


